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  nota do editor




  A fragmentação dos currículos de ensino médio e educação profissional é tema constante de discussões e estudos que visam modificar esse traço quase hegemônico nas escolas brasileiras. Tais esforços pela integração curricular nortearam o trabalho que Francisco de Moraes e José Antonio Küller coordenaram para a Representação da Unesco no Brasil e são a base deste livro.




  Na primeira parte, os autores apresentam uma acurada síntese dos debates sobre currículo; na segunda, relatam experiências – ­nacionais e do exterior – que mostram a viabilidade de alternativas que superem a divisão entre educação geral e educação profissional; e a terceira parte, propositiva, constitui valioso apoio para a atuação dos professores e gestores educacionais que acreditam que toda educação geral é também educação profissional, e que toda educação profissional também conduz à formação integral do aluno.




  Referência no mundo do trabalho e atento às demandas da sociedade, com a presente publicação o Senac São Paulo contribui para o estabelecimento de uma educação que realmente atenda aos anseios dos estudantes em relação ao futuro e auxilie no aprimoramento dos alunos nesse importante e desafiador período da vida escolar.




  prefácio




  Francisco Aparecido Cordão [*]




  Nossa Constituição Federal, em seu art. 205, concebe a educação como “direito de todos e dever do Estado e da família”, a qual “será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Esse preceito constitucional é retomado literalmente pelo art. 2º da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN). O art. 214, por sua vez, ao estabelecer as prioridades do Plano Nacional de Educação, de duração decenal, inclui a “formação para o trabalho”. Essa qualificação/formação para o trabalho é apresentada no art. 227 da Constituição Federal como um direito que deve ser garantido “com absoluta prioridade” em termos de direito “à profissionalização”, o qual é situado, junto com o “direito à vida”, na confluência de dois direitos fundamentais do cidadão, ou seja, o direito à educação e o direito ao trabalho. Aliás, o art. 6º da atual Carta Magna brasileira já registra, entre os direitos sociais do cidadão, o direito à educação e o direito ao trabalho.




  O Parecer CNE/CEB nº 16/1999, que fundamentou a edição das primeiras diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) para a educação profissional técnica pela Resolução CNE/CEB nº 4/1999, já pontuava que a educação para o trabalho, caracterizada como qualificação ou como formação­, não tem sido tradicionalmente colocada na pauta da sociedade brasileira como reivindicação de caráter universal. Esse não entendimento da abrangência da educação profissional na ótica do direito à educação e ao trabalho, como caracterizado pela nossa Constituição Federal, na prática a tem tradicionalmente associada à “formação de mão de obra”, reproduzindo o dualismo existente na sociedade brasileira entre as “elites condutoras” e a grande maioria da população.




  O Parecer CNE/CEB nº 11/2012, que serviu de base para a definição das atuais Diretrizes curriculares nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, definidas pela Resolução CNE/CEB nº 6/2012, indica que o momento histórico vivido pela sociedade brasileira entre a definição das primeiras diretrizes e as atuais foi marcado por intensas transformações no mundo do trabalho. Essas transformações se consolidaram, promovendo uma verdadeira mudança de eixo nas relações entre trabalho e educação. Aliás, a própria natureza do trabalho está passando por profundas alterações, a partir do avanço científico e tecnológico, em especial com a mediação da microeletrônica. Foram abaladas profundamente as tradicionais formas tayloristas e fordistas de organização e gestão do trabalho, com reflexos diretos nas formas de organização da própria educação profissional e tecnológica. Essa nova realidade do mundo do trabalho decorre sobretudo da substituição da base eletromecânica pela base microeletrônica e passou a exigir da educação profissional que propicie ao trabalhador o desenvolvimento de conhecimentos, saberes e competências profissionais complexos.




  A própria LDBEN, em sua versão original de 1996, já havia contemplado a educação profissional em capítulo específico de seu Título V, que trata “Dos níveis e das modalidades de educação e ensino”. O Capítulo III da LDBEN mereceu nova redação por parte da Lei Federal nº 11.741, de 16 de julho de 2008, a mesma que incluiu ainda a seção IV-A, “Da educação profissional técnica de nível médio”, em complementação à seção IV, específica “Do ensino médio”. Essa etapa de consolidação da educação básica é objeto da Resolução CNE/CEB nº 2/2012, que Define diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 5/2011, articuladamente com as Diretrizes curriculares nacionais gerais para a educação básica, definidas pela Resolução CNE/CEB nº 4/2010, fundamentada no Parecer CNE/CEB nº 4/2010.




  De um lado, o atual art. 39 da LDBEN define que “a educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da tecnologia”. Por outro lado, o art. 36-A da atual LDBEN pontua que “o ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá prepará-lo para o exercício das profissões técnicas”. O parágrafo único do mesmo artigo define que “a preparação para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional”. O art. 36-B, por seu turno, define que “a educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: I – articulada com o ensino médio; II – subsequente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio”. A educação profissional técnica de nível médio, desenvolvida na forma articulada com o ensino médio, nos termos do art. 36-C, poderá ser ofertada na forma integrada, “somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno”. A outra forma é a concomitante, “oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já esteja cursando-o, efetuando-se matrículas distintas para cada curso e podendo ocorrer: na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis, ou em instituições de ensino distintas”. A norma legal também define que a oferta pode se dar “em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado”. Os diplomas expedidos a favor dos alunos que concluírem tais cursos, nos termos do art. 36-D, “quando registrados terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na educação superior”.




  Os cursos de educação profissional e tecnológica, nos termos do § 1º do atual art. 39 da LDBEN, “poderão ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes itinerários formativos, observadas as normas do respectivo sistema e nível de ensino”. O art. 40 da mesma LDBEN, por sua vez, define que “a educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou em ambiente de trabalho”. O art. 41 da mesma lei vai além, definindo que “o conhecimento na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação, para prosseguimento ou conclusão de estudos”.




  Merecem destaques, ainda, outros dois dispositivos inseridos pela Lei Federal nº 11.741/08 na Lei Federal nº 9.394/96. O art. 42 define que “as instituições de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade”. Na Seção V do Capítulo II, que trata “Da educação de jovens e adultos”, foi incluído o § 3º no art. 37, com a seguinte redação: “a educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a educação profissional, na forma do regulamento”.




  Para dar conta de toda a complexidade ditada pelo novo ordenamento constitucional, legal e normativo sobre a oferta da educação profissional articulada com o ensino médio, em boa hora os respeitados educadores e especialistas em educação profissional professor Francisco de Moraes e professor José Antonio Küller, oportunamente, oferecem aos educadores brasileiros esta preciosa análise crítica sobre a teoria e a prática da educação profissional desenvolvida integradamente com o ensino médio. Trata-se de uma obra destinada a se tornar referência e leitura obrigatória a todos aqueles que se dedicam à educação profissional no Brasil, bem como aos demais educadores e especialistas nesse assunto no Brasil e no exterior.




  A primeira parte do estudo tem início com uma visão crítica e analítica da percepção geral sobre a temática a ser abordada, destacando convergências e divergências. Esse é o pano de fundo que os autores utilizam para o tratamento, com maior propriedade, do currículo e do currículo integrado, em uma linguagem clara e objetiva, pois se destina a orientar educadores e instituições de ensino, apresentando referências teóricas de distintas fontes e fazendo um adequado apanhado geral da legislação e das normas específicas sobre essa importante temática. Na sequência, os autores apresentam um oportuno panorama internacional da chamada “integração curricular”, antes de tratar diretamente da integração curricular no Brasil. A abordagem tem início numa fundamentada análise dos objetivos do ensino médio, seguida de importantes considerações sobre o trabalho e a pesquisa como princípios educativos, as formas alternativas de organização curricular, a integração do ensino médio com a educação profissional, as metodologias de ensino-aprendizagem e a avaliação como mecanismos de integração curricular. Além disso, dá adequado tratamento à questão da infraestrutura e do pessoal docente e técnico-administrativo, sob diferentes prismas e concepções, concluindo com a apresentação das falas de alunos e professores sobre cada uma dessas oportunas abordagens. A novidade não para aqui. Na sequência, os autores apresentam sobre a mesma temática a voz da norma, dialogando, sobretudo, com o conjunto das diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação sobre a matéria.




  O leitor, devidamente contextualizado em relação ao assunto, ainda terá, na segunda parte da obra, acesso a um amplo painel sobre o que há de melhor e viável a respeito da matéria. São apresentadas experiências internacionais e brasileiras de currículos integrados, com foco prioritário voltado para o ensino médio. Todas as experiências apresentadas, tanto no nível internacional quanto no nacional, referem-se a propostas de integração entre educação profissional e educação geral desenvolvidas no âmbito do ensino médio ou em outros níveis, as quais são analisadas à luz dos objetivos do ensino médio, do trabalho e da pesquisa como princípios educativos, das formas alternativas de integração curricular, da integração do ensino médio com a educação profissional, da metodologia de ensino-aprendizagem e da avaliação como mecanismo de integração curricular, bem como da infraestrutura e do pessoal docente e técnico-administrativo.




  A primeira experiência internacional apresentada é a de um esforço institucional desenvolvido pelo Ministério da Educação Nacional da Colômbia para aprimorar a qualidade da educação secundária colombiana. A segunda experiência vem do Uruguai, coordenada pelo Conselho de Educação Técnico-profissional da Universidade do Trabalho, que é um órgão descentralizado da administração nacional da educação pública no Uruguai. Na sequência, é abordada a temática da pedagogia da alternância enquanto metodologia de organização de ensino escolar, na qual se alternam e se articulam tempos e espaços em que os jovens desenvolvem experiências educacionais na escola e na propriedade familiar. Essa pedagogia da alternância, que surgiu na França em 1935, chegou ao Brasil por volta de 1969, no Espírito Santo. Em 2007, já eram mais de 240 as experiên­cias brasileiras.




  Fiquei muito feliz com a inclusão, pelos autores, de uma expe­riência educacional altamente inovadora que foi implantada no ­Estado de São Paulo entre os anos de 1962 e 1969, coordenada pela educadora Maria Nilde Mascellani, com quem tive a honra de partilhar atividades no Conselho Estadual de Educação de São Paulo. Trata-se dos ginásios vocacionais, justamente apresentados pelos autores como “uma utopia que já foi realidade”. A outra experiência brasileira é desenvolvida na área da educação profissional para a saúde, no Rio de Janeiro, pela Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio, unidade técnico-científica da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). Na sequência, é apresentado o trabalho desenvolvido pelo Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza”, autarquia de regime especial mantida pelo governo paulista na qual oferece cursos de ensino médio e de ensino superior no âmbito da educação profissional e tecnológica, atendendo, atualmente, mais de 160 municípios em todo o Estado de São Paulo. É apresentada, também, a experiência do Proeja Técnico – o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional à Educação Básica na modalidade Educação de Jovens e Adultos – desenvolvida pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina (IFSC).




  Os autores trazem à baila, também, as experiências da Coreia do Sul e da Finlândia, as quais não são muito diferentes das que ocorrem em muitos outros países quanto à integração curricular, tanto no interior do ensino médio quanto entre a educação profissional e o ensino médio, principalmente, por conta dos destaques desses dois países na mídia brasileira e no Pisa – o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes, coordenado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).




  A terceira parte do trabalho é especialmente dedicada à abordagem dos protótipos curriculares apresentados pela Representação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) no Brasil e por outras formas inovadoras de organização curricular, a partir das quais se constata que é rara a integração curricular efetiva entre a educação profissional e o ensino médio, tanto em experiências brasileiras quanto internacionais. Merece destaque especial essa terceira parte pela relevância do trabalho desenvolvido pela Unesco em relação a essa importante temática, a qual orienta as conclusões e recomendações dos autores sobre a efetiva integração curricular entre educação profissional e ensino médio.




  

    [*] Francisco Aparecido Cordão é educador, sociólogo e filósofo. Especialista em educação profissional, administração educacional e sociologia da educação. Conselheiro da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE), também representa o CNE no Mercosul Educacional.
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  percepção e análise dos problemas, convergências e divergências




  A opinião de que o ensino médio precisa ser mais atraente para os estudantes e mais eficaz para a sociedade é muito próxima da unanimidade. Acadêmicos, professores, diretores de escolas, jornalistas, economistas, empresários, políticos, pais, estudantes e outros interessados, especialistas ou meros palpiteiros de plantão, frequentemente apresentam críticas veementes à inconsistência dos currículos, ao despreparo dos docentes, à inadequação da infraestrutura, aos baixos investimentos, à baixa qualidade geral da oferta e ao desempenho comparativo dos estudantes em testes internacionais que procuram avaliar a preparação dos jovens para a vida na moderna sociedade.




  Os próprios estudantes raramente são ouvidos. Reagem como podem, principalmente com evasão e baixo envolvimento com os discursos enfadonhos sobre conteúdos que lhes parecem desinteressantes e que normalmente se apresentam fragmentados e sem utilidade perceptível para curto ou médio prazo, com exceção das provas bimestrais ou dos exames finais internos ou externos, como o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) ou os vestibulares.




  Um ponto crítico e reiterado no diagnóstico dos problemas está na falta de professores e na baixa motivação para as carreiras docentes.




  O investimento em infraestrutura nas redes públicas estaduais é muito baixo, em comparação com os padrões de excelência no âmbito internacional. Isso é grave porque essas redes respondem por cerca de 80% das matrículas. Embora o Governo Federal estabeleça as normas nacionais, sua participação efetiva na oferta pública de educação básica é pouco relevante.




  Há muitos interessados em apresentar críticas e propostas pontuais para acréscimo de disciplinas ao currículo do ensino médio, já muito fragmentado.




  Por outro lado, apesar das muitas dificuldades comuns a quase todos, há experiências de sucesso e alguns bons resultados. Participamos pessoalmente de algumas experiências e analisamos várias delas. Neste livro, compilamos aspectos conceituais e os combinamos analiticamente com boas experiências internacionais e brasileiras. Analisamos propostas integradoras que abordam as questões essenciais da organização curricular e as possibilidades de sua operacionalização nos contextos reais comuns à maioria das escolas públicas e à quase totalidade das escolas particulares de ensino médio.




  Acreditamos na viabilidade da implementação de currículos mais integrados no ensino médio, que atendam efetivamente às finalidades estabelecidas na Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) –, e possibilitem a organização de comunidades escolares de aprendizagem e trabalho nas quais estudantes, professores e gestores aprendam cada vez mais uns com os outros e com o enfrentamento conjunto das demandas coletivas que permitem classificar a educação como a política pública com maior potencial de acelerar o equacionamento de todas as demais políticas públicas fundamentais para o desenvolvimento do Brasil.




  Neste livro apresentamos possibilidades, exemplos concretos, desafios e indicações para gestores, professores e outros atores sociais que acreditam na possibilidade de caminhos mais eficazes e efetivos para a educação básica e, em especial, para o ensino médio – que se mostra como o seu elo mais frágil –, bem como para a educação profissional técnica de nível médio, cuja valorização social é outro aspecto importante nas expectativas sociais e nas políticas públicas.




  A base para este livro consiste no trabalho que coordenamos para a Representação da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) no Brasil entre 2009 e 2011, em projeto que foi denominado “Currículos de ensino médio” e teve seus resultados finais publicados pela entidade em 2013 com o título Currículo integrado para o ensino médio: das normas à prática transformadora. Assim, embora neste livro tenhamos reproduzido trechos da publicação de 2013, procedemos à atualização, à ampliação e à substituição das pesquisas originais, com leve ajuste de foco para a inclusão de prioridades e análise das mudanças ocorridas entre 2011 e 2015.




  Na primeira parte do livro, apresentamos uma síntese dos debates conceituais sobre currículo e sobre integração curricular ou sua contrafação, que é a fragmentação curricular quase hegemônica. Assumimos e defendemos uma postura conceitual que julgamos viá­vel na prática e mais compatível com princípios e valores filosóficos orientados para a cidadania democrática e responsável, além de atender às demandas sociais prevalentes na comunidade educacional brasileira e ao que já está validado pela legislação educacional e pelas normas e diretrizes nacionais.




  No final dessa primeira parte, abordamos tópicos referentes ao roteiro analítico utilizado nas outras duas partes do livro para tratar os fatores que consideramos mais críticos na integração curricular intrínseca do ensino médio, assim como na integração deste com a educação profissional técnica de nível médio.




  Na segunda parte, selecionamos algumas experiências internacionais e brasileiras que se destacam pelos resultados obtidos e divulgados. Todas as experiências escolhidas são analisadas com ênfase em detalhes que favorecem a integração curricular, conforme estrutura formal dos tópicos mencionados no parágrafo anterior e detalhados no final da primeira parte do livro.




  A terceira parte do livro é propositiva. Inicia com análise dos protótipos curriculares que foram elaborados para a Representação da Unesco por equipe de especialistas que coordenamos e apresenta outras possibilidades viáveis de organização prática de currículos de ensino médio ou de ensino médio integrado à educação profissional que sejam efetivamente integrados e que atendam aos anseios sociais e às demandas legais e normativas.




  No final, retomamos os principais aspectos das proposições para viabilizar a integração curricular e o respeito às demandas e necessidades sociais de um ensino médio que realmente atenda aos anseios dos estudantes, das famílias e de toda a coletividade.




  parte i




  as teorias do currículo




  O currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no currículo se forja a nossa identidade. O currículo é texto, discurso, documento. O currículo é documento de identidade.




  Tomaz Tadeu da Silva, Documentos de identidade: uma ­introdução às teorias do currículo




  Aqui são analisados os principais debates conceituais sobre currículo e sobre integração ou fragmentação curricular. Defendemos uma postura conceitual e prática que julgamos viável e que pode atender às demandas sociais mais relevantes na comunidade educacional brasileira e ao que já é proposto pelas normas e diretrizes nacionais.




  No final desta primeira parte, detalhamos tópicos referentes ao roteiro analítico utilizado nas outras duas partes do livro para tratar os fatores que julgamos mais críticos na integração curricular intrínseca do ensino médio, bem como na integração deste com a educação profissional técnica de nível médio. Esse roteiro apresenta os tópicos a seguir:




  

    	Objetivos do ensino médio.




    	Trabalho e pesquisa como princípios.




    	Formas alternativas de organização curricular.




    	Integração do ensino médio com educação profissional.




    	Metodologia de ensino-aprendizagem.




    	Avaliação como mecanismo de integração curricular.




    	Infraestrutura e pessoal docente e técnico-administrativo.


  




  sobre currículo e currículo integrado




  O que deve ser ensinado ou aprendido é sempre a questão de fundo de um debate conceitual sobre currículos ou de um desenho curricular concreto. Essa questão gera ou deriva de outras, tais como: que tipo de homem objetivamos formar? Como ensinar o que deve ser ensinado? Por que ensinar isso ou aquilo? Quem define o currículo? Quais as relações de poder implicadas em sua definição? Ao tratarmos do currículo integrado do ensino médio, vamos transitar por todas essas questões.




  Resumindo uma longa discussão sobre as teorias do currículo, Tomaz Tadeu da Silva (2007) afirma que, após as teorias críticas e pós-críticas de currículo, é impossível abordá-lo apenas pelos enfoques de conceitos técnicos de ensino e eficiência, categorias psicológicas como aprendizagem e desenvolvimento ou imagens estáticas como as de grade curricular e listas de conteúdo. Ele afirma que o currículo pode ser tudo isso, pois ele é também o que se faz com ele. Nossa imaginação está livre para tratar o currículo com outras metáforas, usar outras formas em sua concepção, utilizar outras perspectivas que superem as tradicionalmente legadas por estreitas categorias.




  O alerta é interessante para adotarmos, já de início, uma perspectiva mais aberta ao formularmos as questões mais específicas de investigação, que serão explicitadas mais à frente. Essas questões orientarão a nossa busca de referências sobre currículo integrado e sobre o currículo de ensino médio integrado à educação profissional. Por sua vez, as respostas a essas questões serão decisivas para orientar a formulação de caminhos para o desenho de currículos integrados, a principal finalidade desta obra.




  Os debates contemporâneos sobre o currículo incluem um conjunto de constatações decisivas para a discussão da integração curricular. Por isso, é importante fazermos inicialmente uma sinopse desses aspectos relevantes da teoria do currículo. Eles podem revelar rumos e cuidados a serem tomados nas propostas de currículos integrados e na indicação de mecanismos de integração curricular.




  Como forma de forçar a desejada abertura, para efeito de formulação de questões específicas sobre o desenho de um currículo integrado, são importantes as constatações apresentadas a seguir.




  ∗ o problema da integração é posto porque historicamente se construíram um conhecimento especializado e um currículo fragmentado.




  O modelo dominante de conhecimento do real fragmenta o mundo para melhor conhecê-lo. Tanto a geração do conhecimento como sua sistematização e acúmulo se fazem sob a égide das disciplinas científicas particulares ou campos especializados de conhecimento científico, tecnológico, artístico, filosófico ou cultural.




  O método científico procura reduzir a complexidade do real para conhecê-lo. Faz isso por meio da divisão do todo em partes cada vez menores, para estudá-las em separado, de forma isolada. As especializações derivam desse procedimento. Nessa concepção, o conhecimento é tão mais rigoroso quanto mais restrito é o objeto sobre o qual incide. Esse modelo de pensamento, no qual se funda a especialização, orienta a maioria das áreas de conhecimento (Silva & Ferreira, 2008).




  Algumas especializações se constituem em disciplinas científicas. A disciplina é uma forma histórica de produzir e organizar o conhecimento. É produto de um longo desenvolvimento histórico. Disciplina foi a forma como se organizou o conhecimento humano desde os gregos, com Platão. Espalhou-se nas universidades europeias a partir do século XI. Foi consagrada pela universidade moderna. A disciplina é a categoria organizacional do conhecimento científico ou a identidade social de diferentes corpos de saberes especializados. Possui, pelo menos, duas características básicas. A primeira é lógica: refere-se a um corpo teórico inteligível e unificado. A segunda é funcional: organiza a diversidade dos objetos do conhecimento (Nascimento; Amazonas; Vilhena, 2013).




  A divisão e a fragmentação curricular não resultam apenas do método de produção e organização do conhecimento científico e especializado. Elas são também produzidas pela transposição didática. A transposição didática opera uma organização lógica e sequencial (linearidade) dos conhecimentos disciplinares, transformando-os em conteúdo a ser ensinado. Tal passagem do conhecimento científico para o da disciplina do currículo escolar não é apenas uma mudança de lugar. Uma transformação do saber científico é o que o faz saber escolar (Polidoro & Stigar, 2009).




  A transposição didática reproduz a fragmentação que existe entre as diferentes disciplinas dentro de cada uma delas. Em cada disciplina, conjuntos de informação são subdivididos em pequenas doses e administrados de modo adequado. O planejamento rigoroso do tratamento indica que a mistura entre conteúdos de “cápsulas” diferentes pode trazer um risco para a saúde do “paciente” (Silva, 1999).




  O livro didático consagra essa forma de transposição didática e de organização dos conteúdos disciplinares. Na biologia, por exemplo, a linearidade se apresenta de modo marcante, com uma sucessão de conteúdos em blocos distintos: citologia, zoologia, ecologia. Normalmente não há orientação para discutir com os alunos as interações entre esses blocos, para construir novas possibilidades de organização do conteúdo disciplinar que possam superar ou aperfeiçoar a sequência dos temas impostos pelos livros didáticos (Silva, 1999).




  Assim, a forma como o conhecimento é organizado e transmitido no interior das disciplinas acentua a fragmentação.




  Como o contato mais direto do aluno com o conhecimento consiste na disciplina isolada, ele é condicionado a ver e a esperar que esse conhecimento seja recebido de maneira fragmentada. Assim, para alunos e professores, o conhecimento que vale a pena aprender e ensinar passa a ser o conhecimento disciplinar fragmentado em tópicos de conteúdo.




  A crítica a esse tipo de abordagem do conhecimento e a esse tipo de educação é antiga e assume múltipla coloração teórica e ideológica. No Brasil, a voz mais incisiva contra essa forma de definir e organizar o currículo e os conteúdos disciplinares e contra a forma de transmiti-los (método) é a de Paulo Freire. Ele critica o que denominou educação bancária, uma metáfora para designar a prática escolar de depositar nos alunos conteúdos sem sentido, resgatando-os depois em provas e exames.




  Há quase uma enfermidade da narração. A tônica da educação é preponderantemente esta – narrar, sempre narrar.




  Falar da realidade como algo parado, estático, compartimentado e bem-comportado, quando não falar ou dissertar sobre algo completamente alheio à experiência existencial dos educandos, vem sendo, realmente, a suprema inquietação dessa educação. A sua irrefreada ânsia. Nela, o educador aparece como seu indiscutível agente, como o seu real sujeito, cuja tarefa indeclinável é “encher” os educandos dos conteúdos de sua narração. Conteúdos que são retalhos da ­realidade desconectados da totalidade em que se engendram e em cuja visão ganhariam significação. A palavra, nessas dissertações, esvazia-se da dimensão concreta que deveria ter ou se transforma em palavra oca, em verbosidade alienada e alienante. Daí que seja mais som que significação, e, assim, melhor seria não a dizer. (Freire, 2015, pp. 79-80)




  Para Freire, o objetivo da educação é tornar o homem consciente da dominação a que está submetido e criar as condições de superação dos meios e processos de dominação. A escola não deve transmitir o saber dominante, mas criar a condição de superação da dominação, inclusive pela transformação desse saber dominante e pela geração de um saber transformador em função dos interesses das classes populares.




  ∗ A questão das disciplinas a serem incluídas é tão presente nas discussões curriculares porque o único conhecimento reconhecido como relevante é quase sempre o acadêmico e disciplinarmente produzido.




  Diferentemente de Freire, a pedagogia histórico-crítica (Saviani, 2013) defende a transmissão de conhecimentos científicos, portanto disciplinares, como função específica da escola. Os seguidores dessa pedagogia autodenominada crítica muitas vezes defendem o currículo disciplinar, a transposição didática do conhecimento acumulado pelas ciências particulares e a transmissão dos conteúdos curriculares como formas de apropriação pelos trabalhadores do conhecimento produzido pela humanidade. Esse conhecimento é sempre o conhecimento científico ou aquele produto cultural que se tornou clássico. Saviani, já em seus primeiros escritos, toma como assegurada a seguinte razão de ser ou finalidade da escola:




  A escola existe, pois, para propiciar a aquisição dos instrumentos que possibilitam o acesso ao saber elaborado (ciência), bem como o próprio acesso aos rudimentos desse saber. As atividades da escola básica devem se organizar a partir dessa questão. Se chamarmos isso de currículo, poderemos então afirmar que é a partir do saber sistematizado que se estrutura o currículo da escola elementar. Ora, o saber sistematizado, a cultura erudita, é uma cultura letrada. Daí que a primeira exigência para o acesso a esse tipo de saber é aprender a ler e escrever. Além disso, é preciso também aprender a linguagem dos números, a linguagem da natureza e a linguagem da sociedade. Está aí o conteúdo fundamental da escola elementar: ler, escrever, contar, os rudimentos das ciências naturais e das ciências sociais (história e geografia humanas). (Saviani, 2013, p. 14)




  Na citação anterior, a aprendizagem da linguagem da natureza e da sociedade, resultado aceitável para a escola fundamental, é transformada em conhecimentos a serem ensinados (rudimentos das ciências naturais e das ciências sociais) organizados em disciplinas escolares (história e geografia). Das capacidades humanas fundamentais necessárias para a vida em sociedade, a ênfase se desloca para o conteúdo organizado disciplinarmente. O texto a seguir resume a proposta.




  Vê-se, assim, que para existir a escola não basta a existência do saber sistematizado. É necessário viabilizar as condições de sua transmissão e assimilação, isso implica dosá-lo e sequenciá-lo de modo que a criança passe gradativamente do seu não domínio ao seu domínio. Ora, o saber dosado e sequenciado para efeitos de sua transmissão-assimilação no espaço escolar, ao longo de um tempo determinado, é o que nós convencionamos chamar de “saber escolar”. (Saviani, 2013, p. 17)




  A função da escola é transmitir o saber escolar. O saber escolar é o saber decorrente da transposição didática do conhecimento científico. Assim é feita a defesa da divisão disciplinar do currículo, da organização dos conteúdos dentro de cada disciplina e da transmissão desse conteúdo pelo professor. Além da defesa de uma visão tradicional do currículo da escola, os defensores dessa pedagogia também defendem a forma como o conteúdo é escolhido e organizado pela escola tradicional. Também defendem o modo como esse conhecimento deve ser transmitido. Apenas não defendem explicitamente que esse conhecimento deve ser transmitido de forma oral, outro alvo da crítica de Freire. Porém, raras vezes fazem a crítica da aula magistral, o que significa aceitá-la como forma de transmissão do conhecimento. Por vezes, a defesa da metodologia tradicional é explícita:




  Ora, esse fenômeno está presente também no processo de aprendizagem através do qual se dá a assimilação do saber sistematizado, como o ilustra, de modo eloquente, o exemplo da alfabetização. Também aqui é necessário dominar os mecanismos próprios da linguagem escrita. Também aqui é preciso fixar certos automatismos, incorporá-los, isto é, torná-los parte de nosso próprio corpo, de nosso organismo, integrá-los em nosso próprio ser. Dominadas as formas básicas, a leitura e a escrita podem fluir com segurança e desenvoltura. À medida que vai se libertando dos aspectos mecânicos, o alfabetizando pode, progressivamente, ir concentrando cada vez mais sua atenção no conteúdo, isto é, no significado daquilo que é lido ou escrito. (Saviani, 2013, p. 18)




  Na citação anterior, percebe-se uma oposição implícita à “pedagogia do oprimido” e ao método de alfabetização de Paulo Freire. Essa oposição não tem a roupagem de uma inovação pedagógica, mas sim a de defesa dos métodos clássicos de alfabetização. Tais métodos enfatizam o domínio (pela repetição e pela memorização) dos aspectos mecânicos da leitura e escrita. Não consideram importante a aprendizagem da capacidade de ler e escrever com sentido desde o início do processo de alfabetização.




  A defesa da metodologia tradicional parece se limitar aos métodos de alfabetização. Apesar disso, em livro considerado por Saviani como uma proposta exemplar de didática da pedagogia histórico-crítica, Gasparin (2012) frequentemente faz a defesa dos métodos tradicionais. São comuns parágrafos como:




  Dessa forma, para que cada indivíduo possa construir seu próprio conhecimento, é necessário que se aproprie do conhecimento já introduzido pela humanidade e que este esteja socialmente à disposição. Essa apropriação o torna humano, uma vez que assimila a humanidade produzida historicamente. Nesta perspectiva, valorizam-se a transmissão de conhecimentos e a imitação. (Gasparin, 2012, pp. 79-80)




  Deixando de lado esses aparentes desvios, durante todo o livro Gasparin (2012) procura desenvolver e exemplificar os passos metodológicos propostos por Saviani para a pedagogia histórico-crítica: prática social, problematização, instrumentalização, catarse e prática social (Saviani, 1999). Para tanto, recorre de maneira explícita e significativa às contribuições de Freire e Vigotski para teorizar e propor uma prática dos passos metodológicos de Saviani, que pretensamente se baseiam em um modelo de prática – teoria – prática ou ação – reflexão – ação.




  O ponto de partida é o grande problema para dar vida e operacionalidade aos passos metodológicos de Saviani. Se o currículo é composto pelo saber escolar (conteúdo), pela transmissão do saber sistemático acumulado pela humanidade, o método ou a didática têm de partir daí. A transmissão do conteúdo deve ser a preocupação metodológica original e central, não a prática social.




  Gasparin (2012) resolve o problema introduzindo uma “pequena” mudança no passo inicial. Ele o denomina prática social do conteúdo. Ele, assim, faz a articulação entre currículo e metodologia. A prática social não é aquela que se quer ou é importante transformar. É aquela que pode ser derivada dos conteúdos escolares. Segundo Saviani (2013), como vimos, tais conteúdos devem ser derivados, pela transposição didática, dos conhecimentos científicos sistematizados e acumulados pela humanidade e, supostamente, fontes de humanização e fundamentos de ação revolucionária.




  Gasparin (2012) não se detém sobre nem questiona a origem dos conteúdos escolares. Falando da prática social do conteúdo, diz:




  O conteúdo é a seleção e a transposição didática, para a sala de aula, do conhecimento científico que deve ser apropriado pelos educandos. Apresenta-se, no currículo da escola e no programa de cada disciplina, como uma listagem de tópicos e subtópicos. (Gasparin, 2012, p. 25)




  Além disso, ele não considera importante que os conteúdos derivem de uma prática social que se queira transformar. Afirma:




  Na ordem prática escolar, porém, de maneira geral, o conteúdo a ser trabalhado precede às questões sociais: frequentemente é definido apesar delas. As Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, depois o professor ou o grupo de professores definem o que deve ser abordado em cada série ou grau de ensino, tendo como critério principal, e às vezes único, o conteúdo historicamente acumulado e já consagrado em programas anteriores ou em livros didáticos que são adotados. (Gasparin, 2012, p. 37)




  Em nossa longa experiência educacional, temos suficientes evidências para afirmar que os programas anteriores e o livro didático são os fatores essenciais na definição do currículo. O próprio Gasparin (2012, p. 39) reconhece e incentiva a prática dizendo que os “programas e manuais didáticos utilizados pelos professores não devem ser descartados. É a partir desses instrumentos que se procede o levantamento das grandes questões sociais”. Novamente observa-se a prevalência do conteúdo sobre a prática social. A partir daí a prática social que se reconhece e pode ser transformada é que pode ser extraída do conteúdo e serve ao fim de sua transmissão e assimilação.




  Não é o exercício de uma prática social que se propõe ao aluno para que, depois, ele reflita sobre sua ação e a aprimore. A prática social inicial do conteúdo é a prática da qual o aluno tem alguma informação e é relacionada com conteúdo previsto no programa escolar a ser transmitido. No fundo, o que é proposto como o primeiro passo metodológico é uma contextualização do conteúdo a ser desenvolvido. Gasparin (2012, p. 21) mesmo o reconhece: “A Prática Social Inicial é sempre uma contextualização do conteúdo. É um momento de conscientização do que ocorre na sociedade em relação àquele tópico a ser trabalhado, [...]”.




  Essa prática, que quase sempre consiste em uma fala sobre a prática do outro, é a que vai ser problematizada, em geral pelo professor. Em seguida, as questões levantadas na problematização serão respondidas. Isso também, na prática e em geral, é feito pelo professor. Por fim, dá-se a catarse, “que é a síntese do cotidiano e do científico, do teórico e do prático a que o educando chegou [...] a conclusão, o resumo que ele faz do conteúdo aprendido recentemente” (Gasparin, 2012, p. 124). Na descrição e nos exemplos desse autor, é difícil diferenciar esse passo de uma avaliação escolar tradicional. Por fim, o aluno ou o professor propõe a prática social dos conteúdos.




  É difícil supor que esse processo possa culminar em uma prática transformadora. O mais provável é que ele produza propostas teóricas de ação. Isso é aceito por Gasparin. Para ele, a prática social do conteúdo não é uma prática para valer: são intenções e compromissos ou propostas de ação. Os alunos não são protagonistas da prática inicial, nem da reflexão sobre essa prática, nem de uma efetiva prática final. As capacidades individual e coletiva de criticar a prática social dominante e de transformar a natureza ou a sociedade não são desenvolvidas.




  A pobreza da perspectiva transformadora daí decorrente pode ser encontrada no próprio Gasparin. Em todo o seu livro, fazendo uma demonstração prática dos passos metodológicos de Saviani, ele usa como exemplo o ensino sobre o tópico de conteúdo água. Ao exemplificar o último passo, apresenta em um quadro as seguintes possibilidades de prática social desse conteúdo (p. 145):




  

    

      

        	

          INTENÇÕES DO ALUNO E COMPROMISSO DE AÇÃO


        

      




      

        	

          NOVA ATITUDE PRÁTICA: INTENÇÕES


        



        	

          PROPOSTA DE AÇÃO


        

      




      

        	

          1. Economizar água.


        



        	

          1. Fechar a torneira. Verificar o valor e o consumo mensal de água.


        

      




      

        	

          2. Aprender mais sobre água.


        



        	

          2. Fazer leituras sobre o tema. Assistir e debater um filme.


        

      




      

        	

          3. Manter a água limpa.


        



        	

          3. Não jogar detritos nos rios. Verificar o nível de poluição dos rios do município e encaminhar sugestões de saneamento para os órgãos competentes.


        

      




      

        	

          4. Conhecer a empresa de tratamento de água da cidade.


        



        	

          4. Visitar as instalações da empresa de tratamento de água.


        

      




      

        	

          5. Aprofundar conhecimento sobre águas sagradas.


        



        	

          5. Ler a Bíblia. Ler livros de história que tratem do assunto.


        

      


    

  




  Vamos considerar inicialmente a quinta atitude prática, “aprofundar conhecimento sobre águas sagradas”, e a proposta de ação decorrente, “ler a Bíblia”. A primeira constatação é que não é uma atitude condizente com uma escola laica e multicultural. A segunda, é que não há uma prática social efetiva. Apenas compromissos e propostas de ação para assegurar que existe uma nova atitude prática. Essa e as demais constatações são também próprias para todas as demais “novas atitudes práticas – intenções”.




  A partir de intenções é discutível que a nova atitude se consolide ou que seja posta em ação. A terceira constatação é que a perspectiva de ação é sempre individual e não coletiva. Acredita-se que é possível transformar a realidade de partir de uma prática individual que não se articule com uma luta ou um movimento coletivo. Por fim, constata-se que as propostas resultantes são mais orientadas para a continuidade de estudos e muito pobres na sua possibilidade de transformação da sociedade, mesmo se postas em ação.




  Gasparin (2012), dada a origem do currículo e por aceitar como premissa que a função da escola é a transmissão do saber escolar, não consegue ir além de justificar e tentar tornar significativo um conteú­do a ser transmitido e assimilado (educação bancária). Esse conteúdo, em sua origem, não se preocupa em engajar o educando em um movimento efetivo de transformação das práticas sociais nas quais está engajado ou pode vir a se engajar (no trabalho, por exemplo).




  Prolongar-se na discussão da pedagogia histórico-crítica é importante na medida em que ela inaugura uma perspectiva curricular que se torna hegemônica no pensamento pedagógico brasileiro. O parágrafo a seguir resume a ideia central da pedagogia histórico-crítica.




  A pedagogia é o processo pelo qual o homem se torna plenamente humano. No discurso de formatura, distingui entre a pedagogia geral, que envolve essa noção de cultura como tudo o que o homem produz, tudo o que o homem constrói, e a pedagogia escolar, ligada à questão do saber sistematizado, do saber elaborado, do saber metódico. A escola tem o papel de possibilitar o acesso das novas gerações ao mundo do saber sistematizado, do saber metódico, científico. Ela necessita organizar processos, descobrir formas adequadas a essa finalidade. Essa é a questão central da pedagogia escolar. (Saviani, 2013, p. 66)




  A grande justificativa – e, ao mesmo tempo, a falácia – dessa proposta é a afirmativa de que a apropriação do conhecimento sistematizado pelas ciências e pela humanidade (e mesmo a sua memorização, como é usual na escola tradicional) seja fundamental para o trabalhador sustentar sua luta pela mudança social, para sua emancipação, para sua autonomia e para se constituir como ser humano. Isso é dado como verdade, como exemplifica o parágrafo citado a seguir.




  Ora, considerando-se que o saber, que é o objeto específico do trabalho escolar, é um meio de produção, ele também é atravessado por essa contradição. Consequentemente, a expansão da oferta de escolas consistentes que atendam a toda a população significa que o saber deixa de ser propriedade privada para ser socializado. Tal fenômeno entra em contradição com os interesses atualmente dominantes. Daí a tendência a secundarizar a escola, esvaziando-a de sua função específica, que se liga à socialização do saber elaborado, convertendo-a numa agência de assistência social, destinada a atenuar as contradições da sociedade capitalista. (Saviani, 2013, p. 85)




  É discutível que o saber possa ser considerado um meio de produção e que ele possa ser propriedade privada de uma classe da mesma forma que a fábrica ou os meios físicos de produção (maquinaria). O saber técnico e tecnológico, ao contrário dos meios de produção, não pode ser separado de cada um dos trabalhadores e do conjunto dos trabalhadores que os empregam no exercício de suas funções produtivas. Mesmo quando apropriados pelo corpo técnico-gerencial das organizações (Küller, 1996), é ainda de trabalhadores de que se fala e não dos proprietários do capital. Também é discutível que a escola consiga de fato socializar o saber que interessa à produção. Mesmo que o fizesse, é ainda mais discutível que esse saber, construído a partir dos interesses de uma classe, pudesse alterar as relações de produção que determinam a divisão do trabalho e a parcela de saber que cada trabalhador deve aplicar na produção.




  Com a discutível promoção do saber escolar a meio de produção, a transmissão do saber escolar para todos, reivindicação antiga da escola nova, passa a se constituir em ato revolucionário que, ao mesmo tempo, poupa a educação básica e a universidade de qualquer transformação organizacional e curricular importante. A proposta tem um inegável fundo e uma consequência curricular certamente conservadores.




  ∗ o problema da integração é posto porque não se admite que toda educação geral é também profissional e que toda educação profissional, inclusive a que é desenvolvida dentro da empresa (kuenzer, 2002), é também formação humana integral.




  Em uma visão tradicional do currículo, a separação entre educação geral e educação profissional se explica pela divisão do conjunto dos conhecimentos que constituem o saber escolar, entendido esse saber como o conteúdo resultante da transposição didática do conhecimento humano sistematizado. Na forma lógico-metafísica convencional do conhecimento científico (Prado Júnior, 1969), conhecimento sistematizado é sempre conhecimento especializado e, portanto, disciplinar.




  Entendido o currículo como forma de produção, organização e registro do saber escolar (Saviani, 2013), ele não pode deixar de ser disciplinar. Também não tem como a educação geral não ser distinta da educação profissional. Essa visão do currículo impõe a divisão do currículo em disciplinas, o currículo fragmentado e a escola dual.




  No currículo tradicional, a educação geral compreende o conjunto sistematizado e organizado didaticamente dos campos de conhecimento (ciências/disciplinas) que todos devem conhecer. A educação profissional diz respeito ao conhecimento sistematizado necessário ao exercício de uma profissão específica. Em um caso e outro estamos falando de conhecimentos especializados e distintos. As disciplinas são organizadas de forma distinta segundo a transposição didática dos conhecimentos que acumulam e transmitem. A educação geral se distingue da profissional pelos conteúdos distintos que ensinam. Usualmente, uma e outra organizam o conhecimento a ser transmitido em blocos de conteúdo desintegrados.




  Não há formas de construir um currículo integrado em si ou entre educação geral e profissional se o organizamos a partir de conteúdos derivados da transposição didática de campos de conhecimentos sistematizados e especializados. Não é possível falarmos de currículo integrado se organizado em torno das disciplinas particulares. Não é possível falarmos de currículo integrado a partir de um “saber escolar” centrado em conteúdo.




  Não é possível falarmos de currículo integrado se consideramos a transmissão e a assimilação do “saber escolar” como missão da educação, seja geral ou profissional. O conhecimento acumulado pelas disciplinas científicas não pode ser integrado ao se transformar em “saber escolar” ministrado por professores também formados em campos especializados do conhecimento e, portanto, incapazes de produzir a integração desejada.




  No entanto, para além da educação bancária, da colcha de retalhos, dos recortes disciplinares, do múltiplo e do desconexo, existem outras metáforas a partir das quais o currículo pode ser pensado. Como metáforas, imagens de formas físicas de articulação podem ajudar: o centro, a árvore, o eixo, a rede, os caminhos, os atalhos, os escapes... Mas essas possibilidades ainda partem da união de fragmentos ou da transição entre eles. Outra hipótese é negar a distinção a partir da definição de outros fins para a educação que não sejam os de transmitir conhecimentos (conteúdos) prontos e segmentados pelas disciplinas e transformados em “saber escolar” pela sua transposição didática.




  É preciso partir da negação de que o objetivo da escola é a transmissão de um saber que só serve para a escola e só tem sentido dentro do seu sistema de avaliação (provas e exames) e progressão (passar de ano). Se considerarmos, como fins da escola, a preparação do aluno para a vida, incluindo nela a preparação para o trabalho, o papel da educação escolar passa a ser o de desenvolvimento de capacidades fundamentais para o autodesenvolvimento, a relação interpessoal, a vida em sociedade e o trabalho produtivo. O que se busca são resultados para a vida do aluno, para seu desempenho no trabalho, sua atuação política, sua relação consigo mesmo, sua convivência amorosa com o outro...




  Há muito já se percebia que, considerando a preparação para a vida, a formação geral é fundamental para a educação profissional. O relatório da President’s Commission on Higher Education (1947), comissão especial designada pelo então presidente norte-americano, Harry Truman, para estudar as demandas educacionais para o futuro, lista os principais objetivos básicos da educação geral, assim resumidos:




  

    	desenvolver um código de comportamento que tenha como base princípios éticos condizentes com os ideais democráticos;




    	participar ativamente da solução dos problemas sociais, econômicos e políticos da comunidade, do Estado e da nação;




    	reconhecer a interdependência dos diferentes povos do mundo e sua responsabilidade pessoal na promoção da paz e da compreensão internacional;




    	compreender os fenômenos comuns do ambiente físico e avaliar as implicações das descobertas científicas para o bem-estar humano;




    	compreender as ideias alheias e expressar as ideias próprias com clareza e adequação;




    	preservar e melhorar a saúde pessoal e cooperar ativa e inteligentemente na solução dos problemas de saúde da comunidade;




    	compreender e apreciar literatura, arte, música e outras atividades culturais como expressões da experiência pessoal e social;




    	participar de alguma atividade criativa;




    	escolher uma profissão socialmente útil e pessoalmente satisfatória;




    	desenvolver e usar habilidades e hábitos inerentes ao pensamento crítico e construtivo.


  




  A educação profissional tem como objetivo a aquisição de competências, habilidades ou saberes específicos que possibilitem ao aluno o exercício de determinada função profissional. Há interdependência entre a formação integral do cidadão e a educação profissional. De um lado, o alcance dos objetivos da educação geral desenvolve habilidades e fornece conhecimentos que são úteis para sua formação profissional. Por outro lado, a educação profissional específica também concorre para a formação integral do cidadão.




  Para além dessa interpenetração, uma educação profissional centrada na perspectiva do desenvolvimento permanente de capacidades profissionais complexas e criativas tem um potencial de formação humana mais geral. Exemplo histórico disso é o processo de formação do trabalhador no modo artesanal de produção (Küller, 1996).




  No artesanato, todos os ocupantes dos papéis profissionais estruturais (aprendiz, oficial e mestre) estão num caminho de sabedoria que reúne o conhecimento e a preparação dos materiais, o domínio dos processos técnicos de trabalho, a aprendizagem e a prática do processo de concepção do produto e das formas de relacionamento com os usuários de seus produtos. Entretanto, na solidão da labuta com os materiais trava-se uma batalha de outra espécie: o desenvolvimento e o ajuste das potências físicas, psicológicas e espirituais aos requisitos do opus (obra).




  A busca da excelência, o esforço de produzir um objeto que satisfaça ao seu destinatário e ao mesmo tempo seja expressão de uma potência criadora, suscita uma interiorização e um contínuo autodesenvolvimento da personalidade. Redunda daí uma dialética entre objeto material e pessoa que, ao mesmo tempo, produz aperfeiçoamento e embelezamento da forma e o aprimoramento do produtor. Ali, no interior da aprendizagem e da execução técnica, uma disciplina espiritual é concomitantemente desenvolvida.




  O trabalho do aprendiz e do oficial na oficina artesanal já guarda a marca e insere-se na trajetória da mestria. O aprender e o fazer específico a que se dedicam são, ao mesmo tempo, uma atualização de si mesmos. Não são jornadas separadas e com fins definidos nem mesmo para o mestre, na medida em que nunca existe a obra perfeita e a realização de si mesmo é sempre um alvo a atingir. Aprendiz, oficial e mestre são etapas de um mesmo processo de desenvolvimento profissional e humano inerente ao trabalho compartilhado.




  O trabalho artesanal respeita no homem o que é especificamente humano, o que diferencia o homem dos outros seres vivos. “O que distingue, de antemão, o pior arquiteto da melhor abelha é que ele construiu o favo em sua cabeça, antes de construí-lo em cera” (Marx, 1988, pp. 142-143). Essa é uma característica do trabalho artesanal: a integração entre pensar e agir. Um desafio permanente está implícito no esforço de aprimorar a ideia original e concretizá-la. É um desafio pessoalmente assumido e intransferível. Ao enfrentá-lo, o homem que trabalha defronta-se com suas dificuldades e deficiências pessoais. Cada produto acabado representa um marco da superação de suas próprias limitações e do início de uma nova batalha consigo mesmo.




  Na soma das suas características, o trabalho artesanal foi contexto de humanização. Carregava a possibilidade inerente de manifestação e desenvolvimento de qualidades humanas fundamentais. A ampliação contínua do conhecimento; a existência em comunidade; a iniciativa e a liberdade; a realização do próprio projeto e a organização do próprio trabalho; e, por fim, a elaboração de um objeto único e original (criatividade) era facultada potencialmente aos aprendizes e oficiais e plenamente ao mestre artesão.




  A aprendizagem no artesanato demonstra a possibilidade de a educação profissional ser também uma forma de educação integral, quer ela aconteça na escola ou na oficina.




  ∗ o currículo escolar assume tamanha importância porque não se reconhece que a escola não é a única instância formadora do cidadão, do profissional ou da pessoa. Também não se questiona se ela é ou deve ser a instância formadora mais importante (illich, 1973).




  Talvez a crítica mais exacerbada sobre a pretensa exclusividade ou a excessiva importância da escola na aprendizagem para a vida, para exercício da cidadania e para o trabalho ainda seja a de Illich (1973). Para ele, a escola é capaz de fornecer instrução, mas não garante a aprendizagem das competências necessárias à vida ou ao trabalho. Illich chega a afirmar que as investigações sobre o histórico da escolaridade de uma pessoa deveriam ser proibidas, como já são proibidas as investigações sobre o credo político, a frequência à igreja, a linhagem, os hábitos sexuais ou as etnias. Ele considera que as leis deveriam desencorajar a discriminação injustificada com base na escolaridade das pessoas.




  Illich afirma que é uma grande ilusão afirmar que a maioria do que se aprende na escola é resultado do ensino. A maioria das pessoas adquire a maior parte de seus conhecimentos sobre a vida e o trabalho fora da escola. Para ele, a principal função da escola é ser um local de confinamento de crianças e jovens durante um período cada vez maior de suas vidas.




  A maioria das aprendizagens significativas acontece fora da escola. As crianças aprendem sua primeira língua com seus pais e na convivência social. A aprendizagem de outra língua também acontece mais frequentemente ou com mais efetividade na convivência com adultos significativos ou viajando. A competência na leitura e na escrita é, também, quase sempre resultado de atividades extracurriculares. A maioria das pessoas que leem muito e com prazer crê que aprendeu isso na escola; quando conscientizadas, facilmente abandonam essa ilusão.




  Para Illich, a educação pode ser o resultado de um tipo de instrução totalmente distinto de treino prático. Deve derivar das relações entre colegas que já possuem algumas das chaves que dão acesso à informação memorizada e acumulada na comunidade e pela comunidade, no esforço crítico de todos os que usam criativamente essas memórias. A surpresa da pergunta inesperada que abre novas portas para o pesquisador e para seu colega deve ser a base dessa educação.




  Além de não ser importante nas aprendizagens fundamentais para a vida, a escola é fonte de desvios importantes na formação humana. O primeiro deles é o de difundir o mito de que só se aprende na escola e que apenas o que se aprende na escola é importante. Aprendemos erroneamente que quanto mais escolarizados mais sabemos e que toda aprendizagem deve ser comprovada por títulos e certificados.




  O currículo oculto da escola, que legitima a instrução como se fosse aprendizagem, habitua-nos a não questionarmos outros currículos secretos que bitolam a visão humana: o da família, do serviço militar, da assistência médica, da corporação profissional e dos meios de comunicação de massa. Para Illich, no entanto, a escola escraviza mais profunda e sistematicamente, na medida em que tem a função primordial de formar a capacidade crítica. Em vez de exercer essa função, molda a aprendizagem dos alunos – sobre si mesmos, sobre os outros e sobre a natureza – a partir de conteúdos empacotados que são assumidos como verdades absolutas.




  Illich não acredita em uma reforma da escola. Propõe a criação de um novo estilo de relacionamento educacional entre o homem e seu meio ambiente. Os aprendizes não devem ser forçados a seguir um currículo obrigatório ou comprovar seu saber por meio de exames e certificados. Nem deveria haver um imenso aparato profissional de educadores e prédios escolares. O sistema educacional deveria possibilitar acesso aos meios disponíveis a todos os que querem aprender, em qualquer momento da vida. Deve facilitar o encontro entre os que sabem e os que querem aprender algo. Por fim, deve aproveitar a tecnologia para facilitar a liberdade de expressão, de reunião e de imprensa. É importante notar que Illich faz essa proposta antes de termos os formidáveis meios para essa liberdade de expressão, de acesso ao saber e de reunião possibilitada pela tecnologia da informação, especialmente pela internet e pelas redes sociais.




  Illich também imagina as estruturas e estratégias desse novo sistema educacional que descarta a escola e propõe alguns serviços substitutivos, assim resumidos:




  

    	
serviço de consultas a objetos educacionais: alguns objetos ou processos podem ser reservados para fins educativos em bibliotecas, locadoras, museus e teatros. Outros podem ser de uso diário em fábricas, aeroportos ou fazendas, à disposição dos estudantes durante o trabalho ou nas horas vagas;




    	
intercâmbio de habilidades: opção que permite às ­pessoas informar sobre suas aptidões, seus endereços e suas condições mediante as quais se disponham a ajudar outras que desejem aprender essas aptidões;




    	
encontro de colegas: pode ser uma rede de comunicações que possibilite às pessoas a indicação de atividades de aprendizagem em que desejam se engajar, com o objetivo de encontrar parceiros;




    	
serviço de consultas a educadores em geral: listagem descritiva de profissionais ou amadores com indicação das condições para acesso. Esses educadores podem ser escolhidos por votação ou por consultas a clientes.


  




  Novamente é preciso considerar que os modernos meios de comunicação e a internet ampliam em muito as possibilidades imaginadas por Illich. Mas, sem dúvida, a possibilidade de uma sociedade sem escolas ou a utopia da cidade educativa devem ser consideradas na proposição de uma revolução curricular no ensino médio ou em qualquer nível de ensino.




  ∗ o debate sobre a escola dual esquece que as divisões são muito mais numerosas e que, ao falar da escola unitária, pode-se esquecer de respeitar as diferenças, as minorias e o direito à singularidade.




  Toda a literatura pedagógica brasileira que trata da história da educação profissional no país dá como certa a existência entre nós de uma escola dual. Para esse tipo de análise, a história da educação brasileira de nível médio pode ser dividida na história da educação geral, destinada aos filhos dos ricos e à formação da classe dominante, e na história da educação profissional, destinada aos pobres e à formação da classe trabalhadora.




  Essa forma de pensar transpõe o resultado da análise de realidades em que essa divisão de fato existe e marca a educação de países como a França e a Alemanha, por exemplo. Seria demorado demonstrar com números que a principal divisão na história de todos os níveis da educação brasileira foi sempre entre a existência de escola para os filhos da elite dirigente e a ausência de escola para os filhos dos trabalhadores. A escola brasileira só recentemente começa a ter um papel relevante na formação para o trabalho. Até há pouco (e ainda hoje) a formação para o trabalho no Brasil sempre se fez no próprio trabalho. Em relação ao ensino médio, a divisão social mais marcante poderia ser enunciada assim: escola para os ricos e trabalho precoce para os pobres.




  Apesar disso, ao longo da história, à medida que a educação profissional vai sendo implantada na estrutura formal, a divisão entre educação profissional e educação geral é constante e predominante no pensamento e na prática educacional da escola média brasileira. É uma divisão de propósitos, de conteúdos curriculares e de métodos. Mesmo as tentativas históricas de unir educação geral e educação profissional, como a dos militares com a Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, só conseguiram justapor dois currículos intrinsecamente distintos em um mesmo curso, supostamente unitário ou integrado.




  Pode-se também constatar essa divisão entre educação geral e educação profissional no interior do mesmo currículo e a manutenção dessa divisão, quase sem alteração nos últimos cinquenta anos, nos currículos dos cursos técnicos das escolas técnicas federais, hoje denominadas Institutos Federais de Educação Técnica e Tecnológica. A afirmação é baseada em breve pesquisa documental. Assim, temos poucas evidências empíricas para formular uma hipótese ousada: na prática e em geral, a rede federal mantém a mesma perspectiva curricular com que trabalhava na década de 1960.




  Um texto (Ferretti, 2011) foi o inspirador dessa hipótese. Ele acompanha o impacto das mudanças normativas no ensino médio e na educação profissional de nível médio a partir da atual LDBEN. A investigação foi realizada entre 2007 e 2009 e teve por objetivo principal




  analisar os desdobramentos da implementação do Decreto nº 2.208/97 na organização, na dinâmica, no ethos institucional e nas práticas dos professores do ensino técnico do IFSP, bem como as implicações resultantes das possibilidades de reversão da referida legislação a partir do Decreto nº 5.154/04. (Ferretti, 2011, p. 791)




  O estudo foi desenvolvido a partir de levantamento e análise de documentos institucionais e de dissertações produzidas por professores do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo até 2007. Ferretti cita quatro dissertações de mestrado. [1] A análise documental foi complementada com 22 entrevistas envolvendo professores de dois campi do IFSP: o campus sede, localizado em São Paulo, e o de Sertãozinho, no interior do estado.




  Ferretti analisa que não havia práticas da formação por competência nas escolas federais, apesar do discurso institucional que a formalizou. Isso decorreu do desinteresse dos professores em debater textos longos como os de projetos pedagógicos e também por conta da postura pouco submissa da gestão local em relação às determinações do Governo Federal. O modelo de competência deixou de ser adotado muito mais pela reafirmação de práticas anteriores consideradas exitosas do que por opção teórica ou ideológica (Ferretti, 2011).




  Esta é a primeira conclusão a destacar. O modelo e as normas que estabeleciam o desenvolvimento e a avaliação de competências não foram aplicados no IFSP. Foram inseridos apenas nos documentos institucionais, como, por exemplo, nos planos de curso que tinham obrigatoriamente de ser orientados por competências, em função das determinações normativas. Mas a letra da norma e as previsões dos planos não afetaram a prática metodológica na sala de aula.




  Isso não é estranho. Quem já participou de experiências de implantação de modelos de desenvolvimento e avaliação de competências sabe que são necessários um forte apoio institucional, um programa de desenvolvimento de docentes continuado e persistente, além de consenso técnico para mudar práticas pedagógicas que estão profundamente consolidadas e enraizadas no meio do professorado brasileiro: a separação entre teoria e prática; a adoção da exposição do professor como meio de transmissão da teoria; e a demonstração de técnicas feita pelo professor e repetida pelo aluno como forma de ensinar a prática, como demonstram Barato (2004) e Küller (2011a e 2011b). Tais cuidados necessários à mudança metodológica não foram adotados no IFSP.




  Como segunda conclusão a destacar, a proposta do ensino médio integrado tampouco foi adotada na prática do Instituto Federal de São Paulo. O estudo de Ferretti cita outros estudos em que fica claro que ocorreu algo similar nos seguintes estados: Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Rio Grande do Norte. São estados representativos de três das cinco regiões brasileiras. É muito provável que em todos os demais estados tenha acontecido o mesmo.




  Ferretti trata em seu texto de vacilações e procrastinações ocorridas no IFSP para implantar o ensino médio integrado definido pelo Decreto Federal nº 5.154, de 23 de julho de 2004. Da mesma forma, ele indica que parece ser clara a distância existente entre a disposição de desenvolver o ensino médio integrado, expressa formalmente nos projetos pedagógicos, e as práticas pedagógicas efetivas nos diversos Institutos Federais analisados.




  Ao indagar sobre as possíveis razões, Ferretti (2011, p. 802) apresenta três hipóteses que julga fortes: a “feudalização” dos cursos, que dificulta mudanças; a matriz cultural e ideológica, que estimulou uma “espécie de retorno ao antigo ensino técnico que havia produzido bons resultados anteriormente”; e um terceiro aspecto, similar ao que ocorreu com o modelo de competência:




  a pouca familiaridade dos professores com os fundamentos político-ideológicos da proposta de integração entre formação geral e específica na linha da formação politécnica e omnilateral, tal como pensada a partir de Marx e Gramsci e, por extensão, com as possibilidades de sua operacionalização em termos pedagógicos. (Ferretti, 2011, p. 802)




  Essa terceira hipótese, em especial, é destacada pelo autor em decorrência da demanda percebida em alguns dos estudos de caso, sobre “a necessidade de que os profissionais que atuam nos Institutos Federais entrem em contato com a literatura a respeito e recebam formação que os habilite a desenvolver a proposta” (Ferretti, 2011, p. 802).




  Acrescentaríamos que a formação dos docentes é essencial, já que podemos afirmar, com base em estudo publicado pela Unesco, que o contato com a literatura não se mostra suficiente, pois as diretrizes oficiais e os documentos teóricos normalmente são prolixos e abstratos, o que dificulta sua compreensão e aplicação. Nesse estudo, o autor afirma que, mesmo quando os ditames legais ou normativos e as concepções teóricas são assumidos pelos órgãos centrais de uma secretaria estadual de educação, sua ressonância nas escolas é fraca e pouca ou nenhuma na atuação prática dos professores. Ele conclui que a pouca integração existente é extracurricular e apenas no âmbito dos componentes comuns do ensino médio e muito mais raramente entre o ensino médio e a educação profissional. Finaliza afirmando que “está para ser alcançada a apregoada e desejada interdisciplinaridade” (Aur, 2009, p. 83).




  Outro estudo da Unesco, por nós realizado (Küller & Moraes, 2013), por coincidência sobre a mesma unidade de Sertãozinho do IFSP abrangida pela pesquisa de Ferretti, foi centrado na proposta de integração curricular do Proeja. Como se sabe, o Proeja é um programa de âmbito federal que atende aos jovens e adultos que não conseguiram completar a educação básica nem obter adequada inserção no mundo do trabalho. Na sua proposta, o Proeja segue os mesmos referenciais teóricos do programa de ensino médio integrado.




  No entanto, o estudo constata que as propostas curriculares reais dos dois cursos que são oferecidos no campus Sertãozinho do IFSP apresentam apenas suas matrizes curriculares ainda organizadas em disciplinas, nas quais a única explicitação mais óbvia da integração, além da matrícula única, é que a apresentação dos quadros curriculares lista tais disciplinas em ordem alfabética, sem a antiga separação em duas tabelas distintas para a educação geral e a educação profissional.




  Infelizmente, as práticas verificadas em visita in loco são mais indicativas das dificuldades para transpor os princípios para o cotidiano do que da efetivação das promissoras indicações formalmente registradas nos documentos. O peso da inércia histórica dos modelos reprodutores de conteúdos em aulas expositivas fragmentadas é muito difícil de ser superado. Textos bem construídos são insuficientes para superar essa inércia.




  A percepção mais forte durante a visita in loco foi de que a implantação do Proeja representou uma imposição institucional mal assimilada pelas unidades locais. As equipes locais têm como prioridade o aprofundamento dos cursos superiores de tecnologia, que dão mais prestígio social e têm maior demanda pelas empresas locais e regionais. O Proeja, além de ser pouco prestigiado academicamente, dá muito mais trabalho para ser desenvolvido de forma adequada.




  Somando-se as duas conclusões que podem ser tiradas do estudo de Ferretti e de outros similares, pode-se afirmar: o modelo de competências e o ensino médio integrado não foram implantados efetivamente.
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